S.R. DA ECONOMIA
Portaria Nº 73/1991 de 19 de Dezembro
A comercialização de alguns produtos, de grande importância para o consumo directo ou intermédio na Região, tem de estar enquadrada por regras que assegurem a transparência dos preços e dos circuitos, salvaguardando os legítimos interesses dos consumidores, sem prejuízo do progresso e desenvolvimento das actividades comerciais envolvidas.

Nestes termos, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da Economia, ao abrigo do disposto no artigo 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de Março, o seguinte:

1.º‑ Ficam sujeitos ao regime de margens de comercialização fixadas, a que se refere o artigo 7.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de Março, os produtos constantes do anexo à presente portaria.

2.º ‑ As margens de comercialização fixadas para o grossistas e para o retalhista incidem sobro o preço de aquisição ou se reposição.

3.º‑ Para prova do preço de reposição, o comprador deverá exibir o documento comprovativo da encomenda ou aquisição efectuada, quando solicitado pelas entidades competentes.

4.º ‑ Qualquer agente económico pode acumular a totalidade ou parte da margem de comercialização desde que efectue as operações comerciais inerentes.

5.º Qualquer que seja o número de agentes económicos intervenientes no circuito de comercialização, não é permitida a utilização de margem que, no seu conjunto, ultrapassem o limite resultante da aplicação, para o correspondente produto, das percentagens máximas fixadas no anexo a este diploma.

6.º‑ A margem de comercialização do frango, galo, galinha e miudezas deverá ser calculadas sobre o preço de aquisição ao produtor ou importador.

7.º ‑ A comercialização do pescado fresco, do leite de consumo tratado termicamente das carnes de bovino adulto e de novilho, e dos adubos, é efectuada de acordo com o estabelecido em legislação especifica.

8.º ‑ Consideram‑se revogadas, por força do artigo 10.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de Março, todas as disposições que sujeitavam os bens constantes da lista anexa aos regimes de preços anteriormente em vigor, nomeadamente as Portarias n.ºs 31/80, de 1 de Abril, 32/80, de 1 de Abril, 47/79, de 27 de Novembro, 14/82, de 23 de Fevereiro, 58/83, de 9 de Agosto, 56/82, de 28 de Setembro, o n.º 4 da Resolução n.º 4/90, de 2 de Janeiro, e os n.ºs 2 e 3 da Resolução n.º 111/90, de 2 de Janeiro, e os n.º s 2 e 3 da Resolução n.º 111/90, de 24 de Julho.

Secretaria Regional da Economia.

Assinada em 12 de Novembro de 1991.

O Secretário Regional da Economia, Humberto Trindade Borges de Melo.
Anexo

Margens máximas de comercialização
Quadro: Consultar documento em PDF relativo ao Jornal Oficial I Série Nº 51 de 19-12-1991.
